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PROCESSO Nº: 6707/2024 - PMM. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 004/2024 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Adequação de Estradas Vicinais 

no Município de Maués/AM, vinculado ao Contrato de Repasse OGU nº 939355/2022 – 
Ramais contemplados: Ramal do Benei, Ramal do Pedro Dias, Ramal Safrita, Ramal 

do Henrique. 

 EDITAL Nº 004/2024  

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA 
MUNICIPAL MAUÉS/AM, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/21. Decreto Municipal nº 018/2024 de 22 de 
fevereiro de 2024, Lei Complementar nº 123/06 com a redação dada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e pelas demais normas e condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 

 
A concorrência será conduzida pelo(a) Agente de Contratação, auxiliado(a) pela 
Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria nº 218/2024 de 23 de fevereiro de 
2024. 

 
O Edital, Projeto Básico e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados 
no site https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/maues no endereço 
www.licitanet.com.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

 
MODALIDADE: Concorrência 

CRITERIO DE JULGAMENTO: Menor preço global 

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada global 

MODO DA DISPUTA ABERTO/FECHADO 

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS 
PROPOSTAS: 

28/06/2024 as 0 9 h59min (Horário de 
Brasília) 

DATA E HORARIO DA SESSÃO: 28/06/2024 as 10h00min (Horário de 
Brasília) 

SITE PARA A REALIZAÇÃO DA 
LICITAÇÃO: 

www.licitanet.com.br 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Fabiola Araujo da Silva 

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21, Decreto 
Municipal nº 018/2024, Lei 
Complementar nº 123/06. 

 
 
 
 
 

http://www.licitanet.com.br/
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1. DO OBJETO: 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de Empresa Especializada na Adequação de Estradas Vicinais no 
Município de Maués/AM, vinculado ao Contrato de Repasse OGU nº 939355/2022 – 
Ramais contemplados: Ramal do Benei, Ramal do Pedro Dias, Ramal Safrita, Ramal 
do Henrique. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem a 
planilha orçamentaria. 
 
1.3. A presente licitação será realizada na modalidade de concorrência, de acordo 
com o arrimado pelo art. 6º, inciso XXXVIII; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; 
todos da Lei n.º 14.133/2021, considerando a oportunidade de maior concorrência e 
competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior 
vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a 
serem ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização operacional das 
obras, viabilizando efetividade para concomitância da execução. 
 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6º, inciso 
XXXVIII, alínea “a)”, da Lei n.º 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações técnicas do objeto. 
 
1.5. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de 
execução por empreitada por preço global, nos termos do art. 46, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 
1.5.1. Os serviços serão executados em regime empreitada por valor global. Os 
licitantes devem observar as planilhas para estimarem os valores a serem ofertados. 
 
1.6. A sessão da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: 
https://licitanet.com.br/, no dia e horário descritos no preâmbulo deste edital, podendo 
as propostas e os documentos serem enviados até às 08h deste mesmo dia, sendo 
que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 
 
2. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
 
2.1. As despesas decorrentes com o objeto desta licitação constam no Projeto 
Básico/ETP (Estudo Tecnico Preliminar). 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:  
 
3.1. Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa individual ou 
sociedade, regularmente estabelecida no País, que seja credenciada como empresa 
do ramo pertinente e compatível ao objeto desta licitação e que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste edital e seus anexos. 

https://licitanet.com.br/
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3.2. A licitante deverá estar regularmente cadastrada junto ao LICITANET – 
Licitações Online no sítio: www.licitanet.com.br. 
 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

 
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 

 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

http://www.licitanet.com.br/
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escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

 
3.11.  O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

 
3.12.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 

 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.10 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE DOCUMENTOS E HABILITAÇÃO: 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 
4.5.1. o item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a não declaração ao sistema eletrônico no campo do sistema que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, impedirá 
o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte a não declaração ao sistema eletrônico no campo do 
sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 e 4.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 
de envio de lances. 

 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

 
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras 
4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 
4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:  
5.1.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico (https://www.licitanet.com.br/), dos seguintes campos:  
5.1.2. Constarão na proposta: Carta de Encaminhamento, Planilha orçamentária, 

https://www.licitanet.com.br/
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Orçamento (sintético/resumido), composições, cronograma, encargos sociais, BDI e 
cotação (quando a licitante optar por cotar determinado valor). 
5.1.3. Valor total com até 02 (duas) casas decimais; 
5.1.4. Marca e Modelo; (SE FOR O CASO); 
5.1.4.1. Em se tratando de produtos de fabricação da empresa, os campos marca e 
modelo deverão ser preenchidos sem identificar o titular da proposta; (Exemplo: a 
palavra “marca própria”). 
5.1.4.2. Em caso de identificação do titular da proposta registrada, esta será 
DESCLASSIFICADA pelo(a) Agente de Contratação (a). 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto 
para contratação. 

 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não 
poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os 
serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação 
exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, 
conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto 
Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.9. As peças técnicas componentes da proposta, devem estar padronizadas com  
DUAS casas decimais sem arredondamento, exceto os coeficientes das 
composições de custos.  

 
5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 



 

 

 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

 

 

RUA QUINTINO BOCAIÚVA Nº 244 – CENTRO –– MAUÉS – AM. 

 

contar da data de sua apresentação. 

 

6. A ABERTURA DA SESSÃO CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 

       A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

6.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

 
6.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.3. Classificadas as propostas e iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão 
encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

 
6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

 
6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

 
6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

 
6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, ou seja, 
no modo aberto e fechado. 

 
6.10. No modo de disputa “aberto fechado”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
6.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
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aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 

com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 

por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. No modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa 

aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no 
item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 
6.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 
contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. A 
plataforma não identificará o autor dos lances aos demais participantes e nem ao (a) 
Agente de Contratação (a) e Equipe de Apoio. 

 
6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer 
da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 
aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
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desempate será aquele previsto no Art. 66 do Decreto Municipal nº 018/2024. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 
I. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

II. empresas brasileiras; 
III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou 
regionalmente melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto 
em seu favor; 

6.22.4. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno 
porte sediada local ou regionalmente, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

6.22.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
6.22.6. Nas licitações mistas (com lotes/itens exclusivos para participação das 
microempresa ou da empresa de pequeno porte e lotes para ampla participação) a 
prioridade será aplicada A TODOS OS ITENS reservados ou não, para contratação 
exclusiva de microempresa ou da empresa de pequeno porte. 

6.22.7. Nos demais casos não previstos neste edital e que gerem direitos 
diferenciados, serão aplicados conforme disposições do Decreto Municipal nº 
018/2024. 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 
6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
6.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
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dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 
findo o prazo. 

 
6.23. A proposta final deverá ser apresentada de acordo com o modelo do Anexo. 
6.23.1. Quando for o caso o licitante poderá assinar a proposta final que é 
disponibilizada no sistema (ASSINAR P. FINAL). 
6.23.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
6.24. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 
de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO:  
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 
n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de 
Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens 3.5.1 e 4.7 deste edital. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 
Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis, conforme Art. 59 § 4º da Lei 14.133/2021 ou 
permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado; 
7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 
como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

 
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
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adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 
contrato. 

 
7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poder   ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
 
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

 
7.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, 
o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 
7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

 
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 

 
7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta 
ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

7.19. Durante o julgamento das propostas o Agente de Contratação/Comissão 
poderá realizar diligencias, solicitar documentos complementares com vistas sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas. 

 
7.20. Após o julgamento das propostas o Agente de Contratação/Comissão irá 
conceder o prazo mínimo de mínimo de 10 (dez) minutos, para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema; 

 
7.21. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 e o Art. 40 da Instrução 
Normativa nº 73/2022. 

 
7.22. O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
classificação, observado o disposto nas legislações vigentes. 

 
7.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligência, com vistas ao saneamento de que trata o item 7.20, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será 
registrada em ata. 

 
8.1 QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.2  Documento de Identificação do propriétario ou socio majoritario da empresa. 

8.3 Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
tratandose de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

8.3.1 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo desse Edital e seus anexos, a Agente de Contratação considerará o 
proponente inabilitado. 

8.3.2 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. 

8.3.3 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto os que só podem ser emitidas em nome da matriz. 

 
8.4 As licitantes para se habilitarem nesta licitação deverão apresentar os documentos 

abaixo, na disposição a seguir indicada: 
8.4.1 Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual, acompanhado da 

certidão simplificada atualizada, devidamente autenticado(a)s, nos termos da Instrução 
Normativa n. 55, de 06 de março de 1996 na Junta Comercial, relativo ao domicílio ou sede da 
licitante. 
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8.4.2 No caso de sociedade empresária, acompanhado da certidão simplificada 
atualizada, devidamente autenticado(a)s, nos termos da Instrução Normativa n. 55, de 06 de 
março de 1996 na Junta Comercial, relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e demais alterações, inclusive a que 
estiver em vigor ou; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social, e última alteração contratual ou; 
c) a última alteração contratual consolidada e, caso existam, as demais alterações 

contratuais posteriores; e 
d) no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 
8.4.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício. 
8.4.4 Os documentos indicados nos itens acima deverão demonstrar, entre os objetivos 

sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto desta 
Concorrência, sob pena de inabilitação. 

8.4.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
I. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
8.4.6 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, 

pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 
8.4.7 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação. 

8.4.8 Prova de regularidade perante as Fazenda Federal, mediante apresentação 
de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

8.4.9 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos. 

8.4.10 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Municipais. 

8.4.11 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, conforme dispõe o artigo 27, alínea "a", da Lei n. 8.036, de 11/05/90, e as alterações 
trazidas pela Lei n. 9.467, de 10/07/97. 

8.4.12 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1o de maio de 1943. 

8.4.13 As certidões e certificado deverão ter validade na data da abertura da sessão 
pública desta Concorrência, com a ressalva do disposto no art. 43, §1º da Lei Complementar nº 
123/2006, com as alterações trazidas pela Lei Complementar 147/2014. 

8.4.14 A aceitação de certidões emitidas via internet, em caso de dúvida quanto sua 
autenticidade, poderá ficar sujeita à confirmação de sua validade mediante simples consulta “on 
line” ao cadastro emissor respectivo pelo Agente de Contratação, devendo emiti-las e juntá-las 
aos autos; 

8.4.15 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da administração, devendo a mesma na data da 
licitação, apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações 
trazidas pela Lei Complementar 147/2014. 
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II. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.4.16 Apresentar documentação conforme Estudo Técnico Preliminar – ETP. 
 

III. QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

8.4.17 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE – Demonstração do 
Resultado do Exercício ou outras) dos 2 (dois) últimos exercícios social já exigível e 
apresentados na forma da Lei, acompanhado da respectiva Certidão de Regularidade do 
contador competente perante o CFC, emitida eletronicamente via internet, que comprove a 
boa situação financeira da empresa (Índice de Liquidez Positivo), acompanhado da ata de 
aprovação, devidamente arquivada no registro competente, na hipótese de sociedade anônima, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

8.4.18 Os índices de liquidez e solvência, cujos resultados deverão ser maior ou igual a 
1 (um), serão calculados através das seguintes fórmulas: 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ILG = ----------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

Ativo Total 
ILS = ----------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
8.4.19 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis apresentados em uma das seguintes formas: 
a) Publicados em Diário Oficial; 
b) Publicados em Jornal; 
c) Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; e 
d) Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento. 

8.4.20 A Proponente com menos de um ano de existência, deverá apresentar balanço 
de abertura, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 
nos idênticos termos dispostos no item 4.6.15, juntamente com suas demonstrações contábeis 
envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência, 
avaliados através da obtenção de Índice de Solvência maior ou igual a um (> ou = a 1), 
conforme fórmula abaixo: 

 
Ativo Total 

S = ---------------------------------- 
  Passivo Exigível Total 

 
8.4.21 Os licitantes deverão apresentar a Certidão Negativa de Falência ou 

Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física. 

8.4.22 Alvará de Funcionamento em vigência do ano competente. 

8.2  Os documentos de habilitação referidos no item anterior somente serão 
exigidos do licitante vencedor, de acordo com inciso II do art. 63 da Lei 14.133/21. 

 
8.3 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
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requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.4 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 
a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
 
8.5 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.6 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que 
conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 
realização de vistoria prévia. 
8.6.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado conforme previsto de Projeto 
Básico anexo ao edital, de modo que seu agendamento não coincida com o 
agendamento de outros licitantes. 
8.6.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
 
 
8.7 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão o, em sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 
para fins de habilitação. 
 
8.8 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
 
8.9 As declarações exigidas para habilitação na lei 14.133/2021 (artigos 63, I, IV, 

§1º e 68, VI) serão geradas pelo Agente de Contratação no próprio sistema Licitanet 
e anexadas ao processo licitatório. 

8.10 O objeto social descrito no ato constitutivo deverá possuir ramo de atividade 
compatível ao objeto licitado. 
8.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
8.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
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diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
8.13 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
8.13.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no 
próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado 
de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 
centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 
autorização para a centralização. 
 
8.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
8.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 
8.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
 
8.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
8.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 8.8. 
8.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
8.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação. 
 
8.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
8.20 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 
apresentados apurada pelo(a) Pregoeiro(a), mediante simples conferência ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos 
para o (Ministério Público do Amazonas), para apuração, se possível, de prática 
delituosa, conforme art. 155 e seguintes da Lei Federal 14.133/21. 
 
8.21 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 
 
8.22 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 
8.23 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
8.24 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade dela. 
 
8.25 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
8.26 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 
data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da 
data de abertura da sessão deste Pregão. 
 
8.27 Após a conferência e consulta “ON-LINE” do HABILITANET, e se os 
documentos comprobatórios de habilitação estiverem de acordo com o solicitado, será 
declarado o (s) licitante (s) vencedor (es) do (s) item (ens) / lote (s) e aberto o prazo 
para manifestação de intenção de interposição de recurso. Sendo que nesse momento 
ficará franqueada a todos os licitantes a consulta dos documentos cadastrados no 
HABILITANET do (s) licitante (s) vencedor (es) do(s) item(ns). 
 
8.28 O Agente de Contratação/Comissão poderá, no julgamento da habilitação 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e 
lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observada o disposto nas 
legislações vigentes. 
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8.29 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligência, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será 
registrada em ata. 

 
9. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Será facultada a garantia de 1% (um por cento) do valor da contratação 
nos termos dos art.96,§1º e 98 da Lei 14.133/2021. 

 
10. DOS RECURSOS:  

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses. 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico: www.licitanet.com.br. 

 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO    
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

http://www.licitanet.com.br/
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úteis antes da data da abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
11.3. 18.2. A impugnação deverá ser realizada unicamente por forma eletrônica 
através do site www.licitanet.com.br. 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  
13.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado 
vencedor, por ato da Autoridade Competente. 

 
14. DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE:  
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido documento equivalente. 
14.2. Os adjudicatários terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento 
equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital; 
14.3. No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e 
contrair obrigações pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas 
neste contrato e na lei. 
14.4. O Aceite da Nota de empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 
I. Referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.licitanet.com.br/
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II. A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
III. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137,138 e 139 da Lei Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da 
administração previstos nos artigos 104 da mesma Lei. 

 
14.5. O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação é 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ 
Comissão. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- 
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
15.9. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto, condição de pagamento constam no Termo de Referência. 
15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
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demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

15.11. Em caso de divergências na plataforma www.licitanet.com.br e o edital e seus 
anexos, prevalecerá o edital e seus anexos. 

 
15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/maues e www.licitanet.com.br, e também 
poderá ser solicitado pelo e-mail cplmaues@gmail.com e obtidas cópias no setor de 
Licitações, situado na Rua Quintino Bocaiuva, nº 244, Centro, CEP 69.190-000, 
Maués/AM, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min, mesmo endereço 
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

 
15.13. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A 
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a 
rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
15.14. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) 
Agente de Contratação poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de 
órgãos ou de profissionais especializados. 
15.15. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 
documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
15.16. O Agente de Contratação, no interesse da Administração, poderá adotar 
medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a 
esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 2º, do art. 59 e 64 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
15.17. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta 
ou a inabilitação do licitante. 
15.18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 
termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria. 
15.19. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo 
o Município de Maués/AM podendo revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, 
disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 
15.20. Para atender a seus interesses, o Município Maués/AM poderá alterar 
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, 
obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal n 14.133/21. 

 
15.21. O Município de Maués/AM poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a 
qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

http://www.licitanet.com.br/
https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/maues
http://www.licitanet.com.br/
mailto:cplmaues@gmail.com
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15.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 – Projeto Básico; 
1.1 - Estudo Técnico Preliminar; 

ANEXO 2 – Declarações Documentos; 
ANEXO 3 - Modelo de Carta de Encaminhamento Proposta Comercial;  
ANEXO 4 - Minuta do Contrato; 

 
 
 
 

Maués/AM, 13 de junho de 2024. 

 

Fabíola Araújo da Silva 

Agente de Contratação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

 

 

RUA QUINTINO BOCAIÚVA Nº 244 – CENTRO –– MAUÉS – AM. 

 

                   ANEXO 01  
 PROJETO BASICO  

                                                  Estudo Técnico Preliminar 
 

 

RELAÇÃO DOS INTEGRANTES DA EQUIPE TÉCNICA 
 
Empresa: ........................................................................................ 
CNPJ: .............................................................................................. 

NOME DO PROFISSIONAL QUALIFICAÇÃO REGISTRO DO 
PROFISSIONAL 

   

   

Local e data: 
Assinatura (representante legal da empresa) 

 
 
 
 
 
 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
 

Para efeito de julgamento a ser realizado por essa Comissão Permanente de 
Licitação e de acordo com o dispositivo na Lei 14.133/21, declaramos ter 
disponibilidade do pessoal técnico especializado, máquinas e equipamentos 
considerados essenciais para o adequado cumprimento do objeto da licitação. 
 
Local e data: 
 
(Nome legível e assinatura do responsável legal da empresa e carimbo com CNPJ) 
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TERMO DE RENUNCIA DE VISITA TÉCNICA 
 
A empresa xxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxx DECLARA: 
 
Declaro que optamos pela não realização de vistoria, assumindo inteiramente a 
responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que 
vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que 
represento. 
 
Local e data: 
 
(Nome legível e assinatura do responsável legal da empresa e carimbo com CNPJ) 
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ANEXO 02 
 DOCUMENTOS  

 
 

 Declaração do tipo de obra; 

 Projeto e Relatório fotográfico; 

 Planilha orçamentaria de custos e quantitativos; 

 Planilhas de Composição de BDI; 

 Cronograma Físico-Financeiro. 
 
 

 
Os documentos poderão ser obtido gratuitamente nos endereço eletrônicos 
https://www.licitanet.com.br/. 

https://www.licitanet.com.br/
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OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Adequação de Estradas Vicinais no 

Município de Maués/AM, vinculado ao Contrato de Repasse OGU nº 939355/2022 – Ramais 
contemplados: Ramal do Benei, Ramal do Pedro Dias, Ramal Safrita, Ramal do Henrique. 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
E-mail da empresa: 
Dados Bancários: Banco Agência Conta 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
Nome Completo: 
Identidade:
CPF: 
Telefone: 
Endereço: 

ANEXO 03 
MODELO DE CARTA DE ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS/AM 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 004/2024 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

Para efeito de julgamento, e de acordo com a cotação de preços unitários, aplicado 
às quantidades definidas nas “planilhas orçamentarias” do edital, propomos a 
execução completa dos serviços licitados pelo valor total, final, de: 

 
ITEM 01: R$ ................. ( ........por extenso............ ), conforme planilha de serviços 
anexa. 

 
Declaramos que em nossa proposta estão incluídas todas as despesas, inclusive 
aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas 
exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no 
custo de execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à mobilização e 
desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em 
qualquer caso, direito regressivo em relação ao Município de Maués/AM. 
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Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das 
normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou 
superior, bem como as recomendações e instruções do Órgão de Fiscalização do 
Município de Maués/AM, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela 
perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações anexas ao 
Edital supracitado. 

 
Informamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PREÇOS é de 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a 
assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando 
para esse fim o Sr.  , Carteira de Identidade n°  , 
expedida em   /  /  , órgão expedidor  , e CPF n°   , 
como representante desta empresa. 

 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 
relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições 
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 
 

Local,------------de ------- 2023. 
 
 
 

 
(Nome legível e assinatura do responsável legal da empresa e carimbo com CNPJ) 
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ANEXO 04 
 MINUTA DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº  /2024 DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE MAUÉS/AM E 
 . 

 
 

Processo nº XXXX/2024-PMM, Concorrência Eletrônica nº XXX/2024. 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, com sede na Rua Quitino 
Bocaiuva, nº. 248 neste instrumento representada pelo Prefeito Municipal, Sr(a.) 
xxxxxxxxxx, brasileiro, solteira, portadora da Carteira de Identidade n. xxxxxxxxxxxxx 
e CPF n. xxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado em Maués/AM. 

 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXX, com sede à 
XXXXXXXXXXXXXX, neste instrumento representado pelo Sr.(a) XXXXXXX, 
portador(a) do CPF nº XXXXXXXXX e documento de identidade nº XXXXXXXX, 
residente e domiciliado à XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente contrato, nos termos das 
cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 
1.1 O objeto deste contrato é Contratação de Empresa Especializada na Adequação de 

Estradas Vicinais no Município de Maués/AM, vinculado ao Contrato de Repasse 
OGU nº 939355/2022 – Ramais contemplados: Ramal do Benei, Ramal do Pedro 
Dias, Ramal Safrita, Ramal do Henrique, conforme projeto, planilha orçamentária de 
custo, memória de cálculo, memorial de descritivo, cronograma físico-financeiro, com 
fornecimento de materiais, mão-de-obra e equipamentos necessários à execução. 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
ESTIMADO 

01 Contratação de Empresa Especializada na Adequação 
de Estradas Vicinais no Município de Maués/AM, 
vinculado ao Contrato de Repasse OGU nº 
939355/2022 – Ramais contemplados: Ramal do Benei, 
Ramal do Pedro Dias, Ramal Safrita, Ramal do 
Henrique. 

R$ 

1.2 Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 
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1.2.1 O Projeto Básico; 
1.2.2 Estudo Tecnico Preliminar 
1.2.3 O Edital da Licitação; 
1.2.4 A Proposta da contratada; 
1.2.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de xxxxxx (xxxxx) meses, a contar de 
XX/XXX/2024 a XX/XX/2024, podendo ser prorrogado nos termos da lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO  

 
3.1. O valor total da contratação é de R$ XX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXX), 
correspondente à soma dos produtos dos preços unitários cotados pela contratada na 
planilha orçamentária de serviços/custos apresentada pela contratada para 
julgamento, aplicados às quantidades estimadas. 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLAUSULA QUARTA – FORMA, PRAZO E LOCAL:  

 
4.1. A Contratada deverá executar os serviços utilizando-se de material, mão de 
obra, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução 
contratual, conforme disposto neste Projeto Básico e documentos anexos. 

 
4.2. A execução terá início com a emissão da Ordem de Serviço emitida pela 
Contratante, devidamente autorizada e assinada pela Prefeito Municipal ou por 
servidor competente. 

 
4.3. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de 5 (cinco) dias, contado 
do recebimento da ordem de serviços. 

 
4.4. Os serviços serão recebidos após a vistoria “in loco” feita pelo respons vel da 
Secretaria Municipal de Obras, mediante verificação da qualidade e quantidade do 
serviço executado e materiais empregados, de acordo com as especificações 
técnicas. 

 
4.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste projeto básico e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 
4.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
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prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. A obra deverá ser realizada 
no máximo de 4(quatro) meses, a partir da data da emissão da ordem de serviço. 

 
4.7. Laudo Técnico: Poderá ser solicitado laudo técnico de todos os produtos 
descritos na planilha descritiva e quantitativa anexa ao processo a qualquer tempo, a 
critério da contratante, em laboratório designado pela contratante, para comprovação 
de qualidade do produto, o prazo para apresentação do laudo será de 30 (trinta) dias 
a partir da data da solicitação e deve ser entregue na Secretaria de Planejamento e 
Obras, e assim ser verificado se está atendendo as especificações solicitadas no 
memorial descritivo e as conformidades que o INMETRO estabelece. Sendo que os 
laudos de comprovação serão à custa da Contratada. 

 
4.8. Proteção Ambiental 
4.8.1. É obrigação da Contratada o cumprimento integral de todas as normas legais 
relativas à proteção ambiental, quer sejam federais, estaduais ou municipais, 
responsabilizando-se a mesma por quaisquer penalidades decorrentes de sua 
inobservância. 

 
4.9. Subcontratação 
4.9.1. A contratada não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente, a 
terceiros, salvo, em casos autorizados pela contratante. 
4.9.2. A contratada não poderá, ainda, subcontratar, total ou parcialmente, as 
atividades que constituam objeto do contrato, salvo prévio, expresso e formal 
consentimento do município de município de Maués/AM. 
4.9.3. A subcontratação autorizada não modificará a integral responsabilidade 
da contratada pela execução satisfatória das obras correspondentes. 

 
CLAUSULA QUINTA - PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA  

 
5.1. Os serviços deverão ser executados seguindo estritamente, o projeto executivo 
e planilha orçamentária, não podendo ser alterado nenhum item ou forma de execução 
sem autorização prévia da equipe técnica gestora do contrato. 

 
5.2. Deverá ser respeitado a equipe mínima para execução da obra, não podendo 
a contratada possuir pessoal em menor quantidade do que especificado no 
cronograma físico-financeiro e no memorial descritivo. 

 
5.3. No memorial descritivo é o local onde está elencado o método de execução e 
as características de materiais de cada etapa da obra, a planilha orçamentária 
apresenta os valores e quantidades e a forma que são remunerados cada serviço a 
ser executado. 

 
5.4. O Cronograma Físico-Financeiro elaborado determina o percentual de serviços 

a serem executados em cada mês de obra e o desembolso mensal para contratada. 
Caso, o cronograma elaborado possa ser otimizado pela contratada, ou seja, 
necessário alguma alteração na ordem de execução dos serviços, este deve ser 
encaminhado e aprovado pelo setor técnico do gestor dos contratos antes do 
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início das obras. 
5.5. A contratada deverá dispor de: Mão de obra qualificada; Materiais; 
Equipamentos; Profissionais técnicos necessários para realização da obra no tempo 
determinado. 

 
5.6. Não será tolerado pela equipe técnica do gestor do contrato serviços 
incompletos, sem qualidade, sem parâmetro comprovado nas Normas Brasileiras de 
Regulamentação, em desacordo com projeto executivo e quaisquer inconsistências 
identificadas no momento da vistoria 

 
CLAUSULA SEXTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:  

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica (e-mail) para esse fim. 

 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
6.6. Fiscalização: 
6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput). 
6.6.2. A gestão e fiscalização deste contrato ou instrumento equivalente oriundo desta 
contratação terão como responsáveis: 
6.6.2.1. GESTOR DO CONTRATO: xxxxxxxxxxxxxxxxxx - Secretário Municipal 
de Transporte, Obras, Infraestrutura e Agricultura. 
6.6.2.2. FISCAL DO CONTRATO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Engenheiro(a) Civil 
/ CREA/xx N° xxxx,. 

 
6.6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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6.6.4. Compete ao Gestor do Contrato exercer as atribuições xxxxxxxxxx. 
6.6.5. Compete aos Fiscal(is) do Contrato exercer as atribuições previstas no 
xxxxxxxxxxxxxxx. 
6.6.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

 
CLAUSULA SÉTIMA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:  

 
7.1. A medição será realizada após finalizada a execução de cada conjunto de 
serviços previstos em cronograma físico financeiro, assim, a contratada tem até 
a primeira quarta feira de cada mês para encaminhar os arquivos de medição do mês 
anterior. Após a equipe de fiscalização da contratante terá 10 dias úteis para aprovar 
ou solicitar correções nos serviços realizados. 

 
7.2. Obrigatoriamente na primeira medição a contratada deverá apresentar 
comprovante de inserção da obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO, a emissão 
de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica 
– RRT, de execução de obra, certidão de abertura de livro de ordem no CREA ou CAU. 

 
7.3. Em todas as medições de obra deverá ser apresentada a Planilha de medição; 
Planilha de quantitativos; Diário de Obras; Relatório Fotográfico Colorido; Guias de 
recolhimento dos encargos sociais (INSS e FGTS) de todos os empregados alocados 
na execução do contrato e do Diário de Obra. 
7.3.1. O pagamento das medições estará condicionado à apresentação dos 
documentos acima. 

 
7.4. Após a aprovação e vistoria in loco por parte da equipe técnica de fiscalização 
da contratante, deverá ser emitida a Nota Fiscal acompanhada da Certidão Negativa 
Federal, Certidão Negativa Estadual, Certidão Negativa Municipal, Certidão de FGTS, 
Certidão de CNTD, atualizados e dentro da validade. 
7.4.1. Caso as certidões estejam vencidas ou positivas, ocorrerá à paralisação do 
pagamento, sobre o qual não incidirão juros de mora ou correção monetária, até a 
regularização por parte da contratada. 

 
7.5. No caso de incorreção, a Nota Fiscal será devolvida e o prazo para pagamento 
contar-se-á da data de sua reapresentação. 

 
7.6. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção monetária (quando for o caso). 

 
7.7. O pagamento será feito em conta bancária, a licitante deverá encaminhar junto 



 

 

 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

 

 

RUA QUINTINO BOCAIÚVA Nº 244 – CENTRO –– MAUÉS – AM. 

 

à nota fiscal os dados da conta bancária em nome da licitante, onde os pagamentos 
serão depositados, caso contrário ocorrerá à paralisação do pagamento, sobre o qual 
não incidirão juros de mora ou correção monetária. 

 
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1.1. Cumprir, dentro dos prazos assinalados, as obrigações assumidas, bem como 
manter em dia as obrigações sociais e salariais dos empregados; 
8.1.2. Assegurar, durante a execução, a proteção e conservação dos serviços 
prestados; 
8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, 
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis. 
8.1.4. Permitir e facilitar à fiscalização ou supervisão da Secretaria Municipal de 
Obras, a inspeção da obra, em qualquer dia e horário, devendo prestar todos os 
esclarecimentos solicitados; 
8.1.5. Participar à fiscalização ou supervisão da Secretaria Municipal de Obras a 
ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão 
dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o cronograma, indicando as 
medidas para corrigir a situação; 
8.1.6. Executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo 
rigorosamente às normas da ABNT, bem como as instruções, especificações e 
detalhes fornecidos ou ditados pelas Secretarias; 
8.1.7. Respeitar e fazer respeitar, sob penas da Lei, a Legislação e Posturas 
Municipais sobre execução de serviços em locais públicos; 
8.1.8. Substituir, no prazo máximo de quarenta e oito horas, qualquer elemento do 
seu quadro de pessoal cuja permanência seja considerada inconveniente pela 
administração; 
8.1.9. Manter preposto aceito pela Administração, no local do serviço, para 
representá-la na execução do contrato; 
8.1.10. Responder por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Administração. 
8.1.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato, inclusive o ISSQN para o 
Município de Maués/AM, no percentual estabelecido pelo Código Tributário 
Municipal; 
8.1.12. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
8.1.13. Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança, 
Medicina e Higiene do Trabalho; 
8.1.14. Fornecer aos funcionários utilizados nos serviços contratados, uniformes 
e equipamentos de segurança necessários; 
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8.1.15. Manter atualizado “Di rio de Obras”, nele registrando todas as 
ocorrências que afetem o prazo de execução ou orçamento das obras; 
8.1.16. A fiscalização efetuada pela Prefeitura poderá determinar à contratada o 
reforço de equipamento ou substituição de unidades, caso venha a constatar serem 
os mesmos insuficientes ou impróprios para dar aos serviços o andamento previsto. 
8.1.17. Comunicar à Contratante, por escrito, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
quaisquer alterações de endereço, telefone, ou no contrato social, durante o prazo de 
vigência deste Contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da 
nova situação. 
8.1.18. Manter as áreas de trabalho continuamente organizadas, limpas e 
desimpedidas. 
8.1.19. Assumir as despesas com transporte, carga, descarga e movimentação 
de equipamentos relacionados com o objeto do presente contrato. Nenhum custo 
adicional será pago por ocasião de locomoção de empregados ou equipamentos, que 
serão de inteira responsabilidade da Contratada. 
8.1.20. Na entrega do serviço, deverão ser removidas todas as sobras de 
materiais e entulhos, devendo ser recuperado tudo que nesse espaço possa, 
eventualmente, ter sido danificado. 
8.1.21. Acatar, sem ônus para a Contratante, as determinações no sentido de 
refazer, reparar, corrigir, remover ou reconstruir os serviços executados com vícios 
e/ou defeitos. 
8.1.22. Cumprir a legislação e normas relativas à segurança e medicina do 
trabalho, e diligenciar para que seus empregados trabalhem com Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e 
equipamentos adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido. 
8.1.23. A Contratante poderá paralisar os serviços quando tais empregados não 
estiverem protegidos. O ônus de paralisação correrá por conta da Contratada, 
mantendo-se inalterados os prazos contratuais. 
8.1.24. Fornecer a mão de obra e materiais necessários à execução do objeto 
contratual. 
8.1.25. Proceder aos acertos solicitados pela fiscalização. 
8.1.26. Manter ininterrupto serviço de vigilância no canteiro de serviços, 
cabendo-lhe integral responsabilidade pela guarda da obra, e de seus materiais e 
equipamentos, até sua entrega à Prefeitura Municipal de Maués/AM. 
8.1.27. Responsabilizar-se pela qualidade das obras, pelos materiais fornecidos 
e pelos serviços executados. 
8.1.28. Promover readequações, sempre que detectadas impropriedades que 
possam comprometer a consecução do objeto contratado. 
8.1.29. Observar as normas e procedimentos de preservação ambiental 
municipal, estadual ou federal ao realizar a obra e serviço licitado. 
8.1.30. Observar o disposto nas normas e legislações relativamente à promoção 
de acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade 
reduzida, ao realizar a obra. 
8.1.31. Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura a seus documentos 
e registros contábeis. 
8.1.32. Responder pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou 
de dolo na execução do contrato. 
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8.1.33. Refazer os serviços considerados inadequados no prazo determinado 
pela Prefeitura. 
8.1.34. Manter no canteiro de obras todos projetos referentes a etapa de 
execução bem como, anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT, de execução de obra. 
8.1.35. Manter em seu quadro de funcionários profissionais capacitados para 
execução dos serviços. 
8.1.36. Informar, com antecedência mínima de 15 dias, a Prefeitura Municipal 
qualquer inconveniente que possa impedir a execução de quaisquer serviços, 
evitando paralisações de obras. 
8.1.37. Cumprir integralmente com cronograma físico-financeiro, aprovado 
antes do início de execução dos serviços. 
8.1.38. Elaborar planilha de medição de obra no final de execução de cada 
evento e solicitar vistoria da equipe técnica do gestor do contrato para conferência e 
aprovação. 
8.1.39. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência 
e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais 
8.1.40. A contratada é responsável por viabilizar a ligação de água e energia, 
para ligação dos equipamentos da obra, esses itens não serão remunerados na 
planilha orçamentária, mas deverão ser executados e fornecidos sem ônus a 
contratante. 
8.1.41. A contratada deve ter pleno conhecimento dos locais de tráfego e acesso 
a instalação da obra, não será tolerado justificativas referente a estes mencionados 
anteriormente. 
8.1.42. Os serviços não planilhados executados sem a prévia autorização da 
contratante ocorrerão por conta da contratada. 
8.1.43. Não será admitido em nenhum tempo que a contratada alegue 
desconhecimento dos dispositivos desse termo de referência, como justificativa para 
não cumprir com obrigações descritas. 
8.1.44. A contratada fica obrigada a conhecer todas as exigências contidas no 
memorial descritivo de obra, não poderá sob nenhuma hipótese, alegar 
desconhecimento para o cumprimento de alguma determinação do documento. 
8.1.45. A contratada deverá fazer uma apólice de garantia de 10 % do valor do 
contrato para eventuais transtornos que possam ser causados ao município. – 
melhorar esse termo. 
8.1.46. Providenciar a placa da obra, com seus dados indicativos, conforme 
orientação da Contratante; 
8.1.47. Obedecer integralmente o Plano de Segurança da Obra, conforme as 
Normas de Segurança do Trabalho; 
8.1.48. Informar ao RT da Contratante, a ocorrência de qualquer fato ou 
condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do serviço, no todo ou em parte, 
de acordo com o cronograma, indicando as medidas para corrigir a situação. 

 
8.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
8.2.1. Manter o acompanhamento e a fiscalização da execução da obra. 
8.2.2. Verificar as medições para conferência dos serviços realizados. 
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8.2.3. Efetuar o respectivo pagamento das obras na forma do cronograma financeiro 
observando o disposto neste Edital e no Contrato. 
8.2.4. O setor financeiro da Contratante se reserva o direito de reter o percentual de 
5% (dois por cento) do valor da fatura, relativo ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN. 
8.2.5. Emitir ordem de serviço, ou qualquer outro documento equivalente, com todas 
as informações necessárias, por intermédio do representante da Prefeitura. 
8.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto do presente 
instrumento que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada. 
8.2.7. Comunicar formal, circunstanciada e tempestivamente à Contratada, qualquer 
anormalidade havida durante a execução dos serviços. 
8.2.8. Permitir que a Contratada instale serviços provisórios para uso de seus 
empregados e prepostos em local adequado, a critério da Contratante. 
8.2.9. Receber provisoriamente e definitivamente a obra. 
8.2.10. Efetuar pagamentos na forma avençada no contrato de prestação de 
serviços. 
8.2.11. Impugnar e mandar demolir, ou substituir, serviços ou equipamentos 
executados em desacordo com os projetos ou com as especificações, ou mal 
executados. 
8.2.12. Indicar servidor para verificar o andamento da obra/serviços a serem 
executados pela Contratada. 
8.2.13. Tomar as providências necessárias para que haja a boa execução do 
objeto licitado. 

 
CLAUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
9.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido 
pelo CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato 
caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das 
seguintes sanções pelo CONTRATANTE: 
9.1.1. Advertência por escrito; 
9.1.2. Multa, nos seguintes termos: 
9.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, 
sobre o valor do fornecimento não realizado; 
9.1.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, 
em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 
9.1.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no 
caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos 
ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, 
ainda, fora das especificações contratadas. 
9.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por até 2 (dois) anos ou impedimento de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e descredenciamento do cadastro de 
fornecedores municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, no prazo mínimo de 2 (dois) anos, conforme dispõe a Lei Nº 14.133/21. 
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9.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou 
parcial das obrigações contratuais: 
9.2.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra 
prevista em contrato ou instrumento equivalente; 
9.2.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de 
serviço ou de suas parcelas; 
9.2.3. Paralização do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração Pública Municipal; 
9.2.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou 
inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse; 
9.2.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 
9.2.6. Prestação de serviço de baixa qualidade ou fornecimento de bens de baixa 
qualidade; 

 
9.3. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas no Termo de Referência. 

 
9.4. A multa será descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos 
eventualmente devidos à CONTRATADA. 

 
9.5. As sanções relacionadas no Edital e seus Anexos também poderão ser 
aplicadas àquele que: 
9.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
9.5.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 
9.5.3. Não mantiver a proposta; 
9.5.4. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 
9.5.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
9.5.6. Cometer fraude fiscal; 
9.5.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 
o caráter competitivo do certame. 
9.5.8. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou tumultuar o 
certame; 

 
9.6. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Maués/AM. 

 
CLAUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 
10.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das Dotações 
Orçamentárias previstas para o exercício financeiro de 2024 ou por outras dotações 
do mesmo programa para orçamento vindouro: 

 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA FONTE RECURSO 

  convenio 

  Próprio 

  Emenda Individual 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PROTEÇÃO AMBIENTAL: É obrigação da 
Contratada o cumprimento integral de todas as normas legais relativas à 
proteção ambiental, quer sejam federais, estaduais ou municipais, 
responsabilizando-se a mesma por quaisquer penalidades decorrentes de sua 
inobservância. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO:  

12.1. A contratada não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, 
salvo, em casos autorizados pela contratante. 

 
12.2. A contratada não poderá, ainda, subcontratar, total ou parcialmente, as 
atividades que constituam objeto do contrato, salvo prévio, expresso e formal 
consentimento do município de Maués/AM. 
12.2.1. A subcontratação autorizada não modificará a integral responsabilidade da 
contratada pela execução satisfatória das obras correspondentes. 

 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – REAJUSTE:  

 
13.1. A Prefeitura Municipal de Maués/AM poderá autorizar, quando reconhecer a 
ocorrência de força maior ou de conveniência administrativa, alteração contratual de 
que decorra variação dos valores dos contratos ou modificações no prazo de 
execução, bem como na forma, qualidade, redução ou acréscimo das atividades 
contratadas, nos limites estabelecidos na Lei 14.133/21, a qual se formalizará através 
de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente para cada contrato e a ele 
incorporado 

 
11.1. Verificado por parte da contratada necessidade de reajustamento de preços, as 
medições poderão ser reajustadas através do Índice Nacional de Custo da Construção 
– INCC definido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
11.1.1. A defasagem de mercado pode ser verificada por meio de atualizações 
de planilhas de referências utilizadas pela contratante (SINAPI, SICRO, SICOR, 
SETOP etc.), para verificação correta deve-se adotar o mesmo percentual de 
desconto do item oferecido pela contratada no momento do certame. 
11.1.2. O Índice de reajuste a ser utilizado, INCC - FGV, corresponde ao 
percentual acumulado, do período de fim da validade da proposta ofertada no dia do 
certame até a data da finalização da medição. 

 
11.2. O reajuste de contrato pode acontecer de forma acréscimo ou decréscimo, a 
depender das referências e índice podendo ocorrer inflação ou deflação 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS:  

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 



 

 

 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

 

 

RUA QUINTINO BOCAIÚVA Nº 244 – CENTRO –– MAUÉS – AM. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: Eventuais alterações contratuais 
reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15.1. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO:  

 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial (https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/maues), 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO:  

 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de município de Maués/AM, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 
Representante legal do CONTRATANTE 

 

 
Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 
______________________ 
______________________ 

https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/maues

